
ticipação do condutor em eventos de manutenção e/ou 
da unidade de conservação, organizados pela administração 
Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, conforme consta no Art. 
14° desta Portaria.
III – Anexar no processo SGPE, todos os relatórios e informações 
encaminhados pelo condutor.
IV – Fornecer modelos de camiseta, colete, crachá e braçadeira.
Art. 13º A relação de condutores autorizados será divulgada 
Parque Estadual contendo as seguintes informações:
I – Nome, telefone, empresa, validade da autorização, atividades e 
habilitações, endereço eletrônico e página na internet, se houver;
Art. 14º O condutor autorizado poderá, por meios próprios, divulgar 
os serviços que oferece utilizando-se, exclusivamente 
finalidade, da logomarca da Parque Estadual da Serra do T
e imagens da referida unidade de conservação, sem qualquer ônus.
CAPÍTULO VII
DAS CONTRAPARTIDAS
Art. 15º O condutor de visitantes credenciado deverá participar an
ualmente de até 5 (cinco) eventos organizados pela administração 
do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro ou instituições parceiras 
visando a manutenção das estruturas turísticas disponibilizadas ou 
o manejo ambiental com foco na proteção dos atributos naturais 
da unidade de conservação.
Parágrafo único. A administração do Parque Estadual da Serra do 
Tabuleiro divulgará, com antecedência mínima de um mês a data 
dos eventos de manutenção.
CAPÍTULO VIII
DAS PENALIDADES
Art. 15º Em caso de descumprimento das normas desta Portaria, 
bem como no caso de desrespeito às normas do Plano de Manejo 
do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, o condutor autorizado  
fica sujeito a sanções gradativas, conforme a situação se dê em 
caráter de primariedade ou de reincidência, da seguinte forma:
I. Advertência: em caso de primariedade de descumprimento das 
regras definidas nesta Portaria;
II. Suspensão temporária da credencial: em caso de descumpri-
mento das normas do Plano de Manejo;
III. Revogação da autorização: em caso de reincidência de des-
cumprimento das regras definidas nesta Portaria ou das normas 
do Plano de Manejo.
§ 1º Conduta antiética, desrespeito a regras, normas e a visitantes 
do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, podem ser punido dire-
tamente com suspensão ou revogação da Credencial.
§ 2º As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas após 
procedimento administrativo que observe o contraditório e a ampla 
defesa, com prazo para defesa de cinco dias após ser formalmente 
comunicado pelo Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, sem pre-
juízo da possibilidade de adoção de medidas cautelares, quando 
houver situação de urgência.
Art. 16º No prazo de 120 dias após a publicação desta Portaria, 
a condução de visitantes dentro do Parque Estadual da Serra do 
Tabuleiro por condutores que não estejam devidamente credencia-
dos pelo IMA será punida conforme o artigo 90 do Decreto Federal 
6.514/2008 e a legislação vigente.
Art. 17º As sanções dispostas nesta Portaria serão aplicadas sem 
prejuízo ao que dispõe no Decreto Federal 6.514 de 2008.
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18º A visitação, em qualquer área ou atrativo, poderá ser sus-
pensa por ato do Coordenador do Parque Estadual da Serra do 
Tabuleiro, mediante justificativa técnica, com objetivo de proteção 
ao patrimônio natural ou garantia de segurança aos visitantes.
Art. 19º A Autorização terá validade de 01 (um) ano, sendo que 
suas renovações terão validade de 02 (dois) anos;
Art. 20º O condutor autorizado deverá apresentar cópia do certificado 
de curso de capacitação em condução de visitantes, atendendo 
ao conteúdo mínimo descrito no Anexo IV, para a renovação da 
Autorização;
Art. 21º A autorização de uso para condução de visitantes é um 
ato administrativo de caráter precário por sua natureza e pode ser 
revogado a qualquer tempo sem ensejar ao autorizado qualquer 
forma de indenização.
Art. 22º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXO I - Ficha de identificação
Informações Gerais
Nome: ________________________________________________
Data de nascimento: ___/___/______ Sexo:( ) Feminino ( ) Masculino
CPF: ___________________________ RG: __________________
Endereço: ____________________________________________
Bairro: _________________________ Cidade: ___________________
Telefone: ( )________________ Celular: ( ) _________________
Email: ______________________________________________
Naturalidade: _______________ Nacionalidade:  ______________
Faz parte alguma associação? ( ) Não ( ) Sim Qual? ______________
Escolaridade ( ) 1º grau incompleto ( ) 2º grau incompleto ( ) 
Superior incompleto Qual?_______________________________
( ) 1º grau completo ( ) 2º grau completo ( ) Superior completo 
Qual?_______________________________________________
Especialização:( ) Não ( ) Sim Qual(is) ______________________

aneXO iii
termo de Reconhecimento de Risco
eu, ___________________________________________, condutor de 
visitantes, portador de CPF nº ______________________, telefones: 
fixo __________________ e celular _________________________, 
deCLARO que conheço os riscos inerentes a atividade de con-
dução de visitantes em áreas naturais abertas no interior do Parque 
estadual da Serra do tabuleiro e, portanto, me responsabilizo pela 
segurança dos visitantes conduzidos por mim nas áreas abertas 
permitidas, isentando o PARQUe eStAdUAL dA SeRRA dO tABU-
LeIRO /INStItUtO dO MeIO AMBIeNte de SANtA CAtARINA 
de qualquer responsabilidade em caso de acidente.
deCLARO eStAR CIeNte de QUe:
A atividade possui alto potencial de risco. Praticá-la implica em 
assumir o risco de ocorrência de lesões permanentes, acidentes 
graves ou mesmo fatais. Os riscos envolvidos nas atividades in-
cluem, mas não se limitam a: (i) Ataques de animais, incluindo 
os peçonhentos, tais como: cobras, aranhas, escorpiões, insetos, 
abelhas, marimbondos, podendo causar alergias e outras reações; 
(ii) exposição a condições climáticas adversas, tais como: frio, 
calor extremo, tempestades, chuva, vento forte, deslizamentos, 
raios, e às consequências diretas dessas condições, por exemp-
lo: insolação, hipertermia, hipotermia, exaustão, desidratação; (iii) 

Realização de atividades em terrenos escorregadios, instáveis, 
expostos e de grande altura; (iv) Quedas de objetos: pedras, galhos, 
equipamentos, entre outros; (v) Comportamentos inadequados, 
inapropriados, negligentes ou imprudentes de outras pessoas ou 
meus, que colocam em risco a segurança e a vida de todos os 
participantes das atividades; (vi) Perigos subjetivos, tais como: 
medo, erro de julgamento, falha na avaliação dos riscos, cansaço, 
entre outros; (vii) torções, luxações, arranhões, fraturas de ossos 
e lesões em geral; (viii) estresse físico e psicológico; (ix) Quedas 
e impactos; (x) Morte. As atividades dependem de preparo físico, 
psicológico e também da avaliação dos riscos acima (cuja lista não 
é exaustiva). Cabe exclusivamente a mim, e a ninguém mais, a 
responsabilidade pela avaliação dos perigos e riscos e pela minha 
preparação técnica, física e psicológica para praticar as atividades. 
estou ciente de que a minha segurança e a dos envolvidos na 
atividade dependem do meu próprio julgamento, baseado na minha 
experiência e conhecimento de minhas habilidades e aptidões. Esse 
julgamento inclui (a) a avaliação das condições onde as atividades 
se desenvolvem, tais como as características do terreno, a técnica 
e os equipamentos exigidos, o clima, (b) a avaliação das condições 
físicas, técnicas e psicológicas dos envolvidos na atividade. estou 
também ciente da complexidade que é tomar decisões sob condições 
físicas e psicológicas adversas, inerentes à atividade. As situações 
adversas que podem ocorrer são inúmeras e imprevisíveis e, por 
isso, as decisões devem ser tomadas de acordo com o contexto, 
baseadas nas circunstâncias do momento e levando em conta as 
medidas técnicas cabíveis e adequadas. Ou seja, cabe a cada 
um a responsabilidade sobre a tomada de decisão em relação às 
suas ações, aos procedimentos adotados durante as atividades 
e, consequentemente, sobre os riscos assumidos.
deCLARO QUe teNHO CONHeCIMeNtO dAS SeGUINteS 
PROIBIçÕeS:
entrar com qualquer produto que possa causar contaminação ao 
solo, aos corpos d’água e ao ar.
Provocar estampidos, emitir gritos e fazer barulhos que possam 
perturbar a fauna local, como fogos de artifício, por exemplo. 
Acender fogueiras, fazer churrasco e soltar balões dentro do Parque. 
Jogar lixo de qualquer espécie no interior do Parque e nos locais 
onde o acampamento é permitido. todo lixo produzido pelos vis-
itantes, inclusive papel higiênico, deve obrigatoriamente ser por 
eles recolhido e trazido de volta.
O porte de toda e qualquer arma de fogo, arma branca (faca com 
mais de 12 cm de lâmina), atiradeiras, armadilhas, facões, foices 
e similares.
Coletar plantas, flores e sementes.
Caçar, capturar, molestar ou perseguir animais silvestres. Gravar 
nomes, datas ou sinais nas pedras, árvores, imóveis, placas ou 
outros bens do Parque.
Utilizar atalhos e/ou áreas interditadas.
Deixar de apresentar o documento que autoriza sua permanência 
no Parque, quando solicitado pelos agentes de Fiscalização. 
Negar-se a identificação pessoal, quando solicitada pela Fiscalização. 
Consumo de bebida alcoólica e de quaisquer outras substâncias 
consideradas entorpecentes .
deCLARO QUe: É da minha responsabiilldade garantir do cum-
primento destas normas.
deCLARO AINdA eStAR CIeNte:
Que poderei ser responsabilizado por quaisquer danos que provo-
car aos visitantes ou ao Parque estadual da Serra do tabuleiro e 
seus recursos naturais.
A NÃO OBSeRVÂNCIA dAS deteRMINAçÕeS ACIMA ACAR-
RetARÁ AO INFRAtOR A PeNALIdAde de MULtA CONFORMe 
LeI VIGeNte
CIeNte ___________________________________ Local, Data, 
Assinatura
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